
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.573 - MG (2015/0293921-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ALAGOA 
ADVOGADO : TARSO DUARTE DE TASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO CONFIGURADA FAZENDA PÚBLICA. 
IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA DE CAPTAÇÃO E TRATAMENTO DE 
ESGOTO SANITÁRIO. MULTA DIÁRIA. REDUÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Rever o montante fixado a título de astreintes implica, em regra, revolvimento 
dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra óbice no enunciado da 
Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.573 - MG (2015/0293921-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ALAGOA 
ADVOGADO : TARSO DUARTE DE TASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que há violação do art. 535 do CPC e que não incide a 

Súmula 7/STJ. Em síntese, aduz que não teriam sido supridas as omissões apontadas em 

Embargos de Declaração e que a multa fixada para o caso de descumprimento de obrigação 

de fazer seria exorbitante.  

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.3.2016.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o art. 535 do Código de 

Processo Civil não foi ofendido, pois o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Com efeito, o órgão julgador não é obrigado a refutar, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 

sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
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cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

No que concerne à alegada violação do art. 461, § 4º, do CPC, ao argumento 

de que a multa fixada para o descumprimento da condenação seria exorbitante, é assente o 

entendimento desta Corte de que só é admitida a revisão do valor da multa cominatória na 

hipótese em que ele tenha sido fixado em valor irrisório ou abusivo, o que não é o caso dos 

autos, como já se pronunciou o Tribunal de origem.

 Desse modo, alterar a conclusão a que chegou a Corte de origem é inviável em 

Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido, os precedentes anteriormente citados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CONTENÇÃO DE ENCOSTA. OBRAS DE DUPLICAÇÃO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA. CABIMENTO. REVISÃO DO VALOR. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A redução do valor atribuído às astreintes implica, como regra, revolvimento 
dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra óbice no enunciado da 
Súmula 7/STJ. Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, 
o que não se configura neste caso.
2. In casu, o valor da multa diária foi fixada em R$ 1.000,00 por dia.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327320/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MUNICÍPIO. OBRAS DE 
AMPLIAÇÃO DE CEMITÉRIO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
EXCLUSÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A possibilidade de aplicação de astreintes à Fazenda Pública é pacifica na 
jurisprudência desta Corte; o cerne da discussão no caso vertente é a decisão do 
Tribunal de origem, que afastou a multa fixada em primeira instância.
2. Rever a decisão do acórdão recorrido importaria no revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, pois necessário seria reavaliar as razões que levaram 
o Tribunal de origem a afastar a multa aplicada, o que encontra óbice na Súmula 
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7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1305496/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 21/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OBRAS DE ADEQUAÇÃO DO PRÉDIO DO FÓRUM DE SANTA FÉ DO 
SUL. ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS DE ARQUITETÔNICAS. 
ACESSIBILIDADE DE DEFICIENTES FÍSICOS. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INCIDÊNCIA DO MEIO DE COERÇÃO. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 461, § 4, DO CPC. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
1. É cabível a cominação de multa diária (astreintes) em face da Fazenda 
Pública, como meio de vencer a obstinação quanto ao cumprimento da obrigação 
de fazer (fungível ou infungível) ou entregar coisa, incidindo a partir da ciência do 
obrigado e da sua recalcitrância. Precedentes do STJ: AgRg no Ag 1025234/SP, 
DJ de 11/09/2008; AgRg no Ag 1040411/RS, DJ de 19/12/2008; REsp 
1067211/RS, DJ de 23/10/2008; REsp 973.647/RS, DJ de 29.10.2007; REsp 
689.038/RJ, DJ de 03.08.2007: REsp 719.344/PE, DJ de 05.12.2006; e REsp 
869.106/RS, DJ de 30.11.2006.
2. Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público Estadual, objetivando a 
adequação do Prédio do Fórum de Santa Fé do Sul, para garantir acessibilidade 
aos portadores de deficiência física, no qual foi deferida a antecipação dos efeitos 
da tutela, para determinar que o demandado iniciasse as obras de adequação do 
prédio, no prazo de três meses, sob pena de pagamento de multa diária no valor 
de R$ 400,00, na hipótese de descumprimento.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados (art. 12, § 2º, da 
Lei 7.347/84; art. 84, § 3º, da Lei nº 8.078/90;
arts. 461, § 4º; 273, § 3º e 644, do CPC), sem referência com o disposto no 
acórdão confrontado, obsta o conhecimento do recurso especial. Incidência dos 
verbetes das Súmula 282 e 356 do STF.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.
(REsp 987.280/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/04/2009, DJe 20/05/2009)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0293921-0 REsp 1.568.573 / 

MG

Números Origem:  00106862420058130330  10330050010686003

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ALAGOA
ADVOGADO : TARSO DUARTE DE TASSIS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE ALAGOA
ADVOGADO : TARSO DUARTE DE TASSIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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